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PADRÃO DE RESPOSTA – PEÇA PROFISSIONAL 

Enunciado 
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Gabarito Comentado 

A peça processual a ser proposta é uma petição inicial de ação de indenização por danos materiais e 

obrigação de fazer, com pedido de tutela antecipada para a remoção de conteúdo virtual, direcionada ao 
juízo de uma das varas cíveis da comarca de São Paulo.   

Deve ser destacada a aplicação da Lei nº 12.965/14, pois se trata de conteúdo gerado na internet. Indicar 
no polo passivo o provedor de aplicações da internet, a Web Brasil Ltda., que responde subsidiariamente 
pela disponibilização de conteúdo gerado por terceiro, violando a intimidade decorrente da divulgação, 
sem autorização dos seus participantes, de imagens, vídeos ou outros materiais contendo cenas de nudez 
ou atos sexuais de caráter privado quando, após o recebimento de notificação pelo participante, deixa de 
promover a indisponibilização desse conteúdo, conforme o Art. 21, caput, da Lei nº 12.965/14. 

A responsabilidade subsidiária do provedor de aplicações da internet por conteúdo gerado por terceiro 
exige, neste caso, que tenha existido apenas o pedido do ofendido para a exclusão do conteúdo e neste 
caso, fica caraterizada pela omissão na retirada do conteúdo ilícito mesmo após a notificação judicial feita 
pela autora.  

A recusa injustificada da remoção do conteúdo após a notificação judicial causou prejuízos a Aurora, 
gerando o dever de indenizar.  

Diante da urgência da providência, deve ser requerida tutela de urgência antecipada na forma do Art. 
300 do CPC ou Art. 19, § 4º, da Lei nº 12.965/14, demonstrando seus requisitos. 

Por fim, o examinando deve redigir o fechamento. 

 

Distribuição dos Pontos 

ITEM  PONTUAÇÃO 

Endereçamento   

1. A peça processual deve ser direcionada ao Juízo da __Vara Cível da Comarca de São 

Paulo (0,10). 
0,00/0,10 

2. Autor:  Aurora Rosa, jornalista, (qualificação) (0,10); réu: Web Brasil Internet Ltda. 
(qualificação) (0,10). 

0,00/0,10/0,20 

Fatos   

3. Exposição dos fatos (0,10). 0,00/0,10 

Fundamentos Jurídicos  

4. Qualificar a utilização da Lei nº 12.965/14, em virtude da violação da intimidade 

decorrente da divulgação de imagens e vídeos íntimos na internet sem a autorização 

de seus participantes (0,40).  

0,00/0,40 

 

5. Demonstrar o descumprimento do dever legal de, após o recebimento de 

notificação judicial, promover a indisponibilização do conteúdo virtual (0,40), na forma 

do Art. 21, caput, da Lei nº 12.965/14 (0,10). 

0,00/0,40/0,50 

 

6. Demonstrar que a autora cumpriu a exigência legal de identificação de forma clara e 

específica do conteúdo apontado como infringente, a permitir a localização do 

material (0,40), nos termos do Art. 21, parágrafo único, da Lei nº 12.965/14) (0,10). 

 

0,00/0,40/0,50 
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7. Identificar que o réu possui responsabilidade subsidiária (0,30).  0,00/0,30 

8. A recusa injustificada em retirar o conteúdo ilícito após a notificação judicial gera o 

dever de indenizar o dano decorrente da divulgação do material privado (0,30), nos 

termos do Art. 21, caput, da Lei nº 12.965/14 (0,10). 

0,00/0,30/0,40 

9. Cabimento de tutela de urgência antecipada (0,20), pois presentes a probabilidade do 

direito (0,15) e o perigo de dano (0,15), segundo o Art. 300, caput, do CPC, ou o Art. 19, 

§ 4º, da Lei nº 12.965/14 (0,10). 

0,00/0,20/0,30/0,35/ 

0,45/0,50/0,60 

 Dos pedidos  

10. A concessão da tutela de urgência antecipada para a remoção do conteúdo ilícito 

(0,40). 
0,00/0,40 

11. A procedência do pedido para condenar a ré a remover definitivamente o conteúdo 

virtual contido nos sites indicados pela autora (0,40). 
0,00/0,40 

12. A procedência do pedido para condenar a ré ao pagamento de indenização por 

danos materiais no valor de R$85.000,00 (0,40). 
0,00/0,40 

13. A condenação do réu ao pagamento dos ônus sucumbenciais (0,20) ou condenação 

da ré ao ressarcimento das custas (0,10) e honorários advocatícios (0,10). 
0,00/0,10/0,20 

14. Indicação do desinteresse na realização da audiência de conciliação ou de mediação 

(0,10), segundo o Art. 319, inciso VII, ou Art. 334, § 5º, ambos do CPC (0,10). 
0,00/0,10/0,20 

Das provas  

15. Requerimento de produção de provas (0,10). 0,00/0,10 

Fechamento  

16. Valor da causa: R$85.000,00 (0,10). 0,00/0,10 

17. Local..., Data..., Advogado(a)..., OAB nº... (0,10). 0,00/0,10 

 



 

ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL 
XXXVIII Exame de Ordem Unificado  

Prova Prático-Profissional Aplicada em 10/09/2023 
 ÁREA: DIREITO CIVIL 
 

Padrão de Resposta da Prova Prático-Profissional – XXXVIII Exame de Ordem Unificado Página 4 de 7 

PADRÃO DE RESPOSTA – QUESTÃO 01 

Enunciado 

 

Gabarito Comentado 

A) Não. Não obsta à manutenção ou à reintegração na posse a alegação de propriedade, ou de outro direito 
sobre a coisa, nos termos do Art. 1.210, § 2º, do Código Civil. Portanto, não caberia a alegação de que a 
ausência de comprovação da propriedade de Adalberto sobre a casa impediria a concessão da liminar em 
seu favor, o que apenas seria exigível em sede de juízo petitório. 

B) Não. Embora Adalberto tenha proposto uma ação de manutenção da posse,  demanda possessória 
aplicável às hipóteses de turbação, a configuração superveniente de esbulho possessório não impede, por 
si só, que o juiz conceda ao autor a tutela adequada (a saber, a reintegração liminar de posse), na medida 
em que as ações possessórias consideram-se fungíveis entre si, nos termos do Art. 554, caput, do CPC. 

Distribuição dos Pontos 

ITEM  PONTUAÇÃO 

A. Não. Em ações possessórias não se admite qualquer discussão acerca da 

titularidade de direitos sobre o bem (0,55), nos termos do Art. 1.210, § 2º, do CC 

(0,10). 

0,00/0,55/0,65 

B. Não. Embora a ação de manutenção da posse se destine aos casos de 

turbação e não de esbulho (0,20), aplica-se a todas as ações possessórias a regra 

da fungibilidade (0,30), prevista pelo Art. 554 do CPC (0,10). 

0,00/0,20/0,30/ 

0,40/0,50/0,60 
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PADRÃO DE RESPOSTA – QUESTÃO 02 

Enunciado 

 
Gabarito Comentado 

A) Sim. A  sociedade empresária Edison Instalações poderá fazer uso do instituto da desconsideração da 
personalidade jurídica previsto no Art. 50 do CC, a fim de atingir os demais shoppings pertencentes ao 
grupo econômico. A mera existência de grupo econômico não autorizaria a desconsideração da 
personalidade jurídica (Art. 50, § 4º, do CC). Contudo, no caso concreto, foi apurada na diligência 
extrajudicial realizada que inexiste separação de fato entre os patrimônios dos shoppings, ou seja, há 
confusão patrimonial entre as pessoas jurídicas pertecentes ao grupo (Art. 50, caput c/c. o Art. 50, § 2º, do 
CC). Assim, diante da confusão patrimonial, é possível a desconsideração. 

B) A sociedade empresária Edison Instalações poderá requerer a instauração de incidente de 
desconsideração da personalidade jurídica previsto no Art. 133 ou no Art. 134, ambos do CPC.  

Distribuição dos Pontos 

ITEM  PONTUAÇÃO 

A. Sim, a sociedade empresária Edison Instalações poderá fazer uso do instituto 
jurídico da desconsideração da personalidade jurídica (0,30), pois, no caso concreto, 
houve confusão patrimonial, diante da inexistência de separação de fato entre os 
patrimônios dos shoppings (0,25), nos termos do Art. 50 do CC (0,10) 

0,00/0,30/ 

0,40/0,55/0,65 

B. Instauração de incidente de desconsideração da personalidade jurídica (0,50), 
previsto no Art. 133 ou no Art. 134, ambos do CPC (0,10).  

0,00/0,50/0,60 
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PADRÃO DE RESPOSTA – QUESTÃO 03 

Enunciado 

 
Gabarito Comentado 

A) Não, a substituição  fideicomissária seria inválida, pois o fideicomissário já era nascido quando a 
disposição testamentária foi realizada, nos termos do Art. 1.952, caput, do CC.   

B) Sim, porque é legatária de Helena, tendo legitimidade ativa concorrente para fazer o requerimento, 
conforme o Art. 737, caput, do CPC. 

Distribuição dos Pontos 

ITEM  PONTUAÇÃO 

A. Não, a substituição  fideicomissária seria inválida, pois o fideicomissário já era 

nascido quando a disposição testamentária foi realizada (0,50), nos termos do 

Art. 1.952, caput, do CC. (0,10). 

0,00/0,50/0,60 

B. Sim. A associação tem legitimidade ativa concorrente para fazer o 

requerimento (0,40), uma vez que é legatária de Helena (0,15),  conforme o Art. 

737, caput, do CPC (0,10). 

0,00/0,40/0,50/ 

0,55/0,65 
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PADRÃO DE RESPOSTA – QUESTÃO 04 

Enunciado 

 
Gabarito Comentado 

A) Sim, diante da ausência de outorga conjugal, nos termos do Art. 1.647, inciso III, do CC, ou na Súmula 
332 do STJ. 

B) É cabível o recurso de Apelação, nos termos do Art. 1.009 do CPC, pois a decisão que julgou os Embargos 
de Terceiro proposto por Maria tem natureza jurídica de sentença. 

Distribuição dos Pontos 

ITEM  
PONTUAÇÃO 

A. Sim, diante da ausência de outorga conjugal (0,55), nos termos do Art. 1.647, inciso 

III, do CC, ou na Súmula 332 do STJ (0,10). 
 

0,00/0,55/0,65 

B. É cabível o recurso de Apelação (0,30), nos termos do Art. 1.009 do CPC (0,10), pois 
a decisão que julgou os Embargos de Terceiro proposto por Maria tem natureza 
jurídica de sentença (0,20). 

0,00/0,30/0,40/ 
0,50/0,60 

 


